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O ano da virada 
Brasil, Rússia, Índia e China querem pesar mais na balança mundial 

 
Pela primeira vez desde 1880, os países ricos representam menos de 50% da produção mundial e o centro de 

gravidade da economia global toma o rumo Sul. 
 

Quem diria? A Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico (OCDE), que a partir de 
1961 começou a reunir os países do chamado “Ocidente industrializado”, está desde 2007 cortejando cinco 
dos maiores países periféricos – Brasil, China, Índia, Indonésia e África do Sul – para aderirem a seus 
quadros. Da perspectiva dos anos 1960, seria inesperado esses países poderem algum dia cogitar de ser 
admitidos na organização. Mas o mais curioso é que nenhum deles se interessou. 
Claro que nenhum dos que compõem o chamado E-5 (de enhanced engagement, “engajamento avançado”, do 
ponto de vista da OCDE) tem desenvolvimento e renda per capita comparável com os chamados “países 
ricos”. Cresceram o suficiente, porém, para ganhar um peso cada vez mais considerável na economia 
mundial. “Nós vimos que a OCDE não continuará a ser relevante sem a participação desses países”, 
reconheceu um embaixador da organização ao repórter Cristiano Romero, segundo sua reportagem no jornal 
Valor Econômico de 22 de junho. 
 
Um marco simbólico importante é que em 2009, pela primeira vez desde os anos 1880 e a extensão do 
imperialismo à escala planetária, os países do núcleo da OCDE respondem por menos de 50% do Produto 
Mundial Bruto. Ao longo dos anos 1980 e 90 representavam cerca de 60% da economia mundial, caíram para 
51% em 2008, devem ficar em 49% em 2009 e sua participação continuará a cair continuamente, ficando em 
44% no ano de 2014, segundo as projeções do FMI – menos do que nos tempos de Solano López e Napoleão 
III.  
 
Por núcleo da OCDE entendam-se Europa Ocidental (mais a Alemanha Oriental, incorporada em 1990), 
América do Norte, Japão, Austrália e Nova Zelândia – o conjunto tradicional dos “ricos”. Desde a fundação, a 
organização incluía também a Turquia e, a partir de 1994, passou a incorporar mais alguns países 
semiperiféricos: México, Coreia do Sul, República Tcheca, Polônia, Hungria e Eslováquia. Contando todos 
estes, a OCDE ainda representa 56% da economia mundial em 2009, mas cairá para 51% em 2014. 
 
Igualmente interessante é a redução do peso do núcleo do núcleo, ou seja, o G-7. Até 1996, esse foro 
representava a maior parte do PIB mundial e de fato agia em relação à economia do planeta como um acordo 
de acionistas majoritários. Em 1997, a soma dos sete grandes caiu pela primeira vez abaixo dos 50%. 
Coincidentemente, a Rússia (cerca de 3% do PIB mundial) foi formalmente admitida naquela data, o que 
manteve a participação do grupo ligeiramente acima dos 50% por mais cinco anos. 
  
Em 2005, o grupo, mesmo ampliado, passara a 48% da produção mundial e já não conseguia desempenhar 
seu papel tradicional. Nesse ano, Tony Blair, ante a necessidade de avançar no tema do aquecimento global, 
propôs então, pela primeira vez, estender o diálogo a mais cinco países: Brasil, China, Índia, África do Sul e 
México. Além de serem importantes em termos de contribuição para o efeito estufa, capitaneavam a aliança 



conhecida como G-20, que desde 2003, na reunião da OMC em Cancún, desafiava o consenso dos países 
ricos. 
  
O primeiro encontro formal do G-8+5, visando a questão climática, deu-se em 2007. No mesmo ano o 
governo francês propôs a incorporação integral dos cinco países ao grupo e, em 2008, também do Egito, 
substituindo o G-8 por um G-14. A ideia teve apoio do Reino Unido, mas os outros participantes resistiram e 
EUA e Japão se opuseram explicitamente. Na verdade, os republicanos estadunidenses quiseram voltar a 
excluir a Rússia do grupo, como propôs explicitamente John McCain em sua campanha eleitoral. 
 
Mas a verdade é que, com Rússia ou sem ela, o G-8, apesar de seu quase-monopólio do poder militar, não tem 
mais um peso suficiente para decidir sobre os rumos econômicos do globo. Em 2009, os sete grandes 
representam só 41% do produto mundial e devem cair para menos de 37% até 2014. Já o G-14 proposto por 
Nicolas Sarkozy significaria hoje cerca de 68% da economia do planeta e manteria essa participação (quase a 
mesma de 1992) pelo futuro previsível, sempre segundo as projeções do FMI. 
  
Tanto a tentativa de ampliação da OCDE, quanto a do G-8 apontam para uma notável quebra de paradigma 
em relação aos arranjos geopolíticos das décadas anteriores, nos quais se supunha  a emergência de um nova 
ordem mundial unipolar, que, se muito, encontraria resistência por parte das grandes potências da União 
Européia.  
O mundo de fato parecia se dividir entre um condomínio de ricos (e alguns meio-ricos privilegiados por sua 
companhia) dispostos a defender seus interesses e uma ralé mal diferenciada, abrangendo desde países mais 
ou menos passíveis de “promoção” a longo prazo (alguns dos quais batiam insistentemente na porta) até casos 
“irrecuperáveis”.  
 
Mas a concepção, convincente na aparência, é falha na essência. O “Império Romano” (os Estados Unidos)
era uma economia praticamente autossuficiente, que não precisava dos “bárbaros” (os “países do sul”) para 
existir. A civilização capitalista global, pelo contrário, precisa cada vez mais dos recursos e do trabalho do 
Sul, quer sua cultura e valores se amoldem aos ideais neoliberais, quer não. Com o fim da URSS, se não 
antes, o sistema deixou de ter “lado de fora”, espacial ou social. 
   
Não há mais como tratar as países como China, Índia e Brasil como massa indiferenciada e irrelevante de 
“bárbaros”, nem como incluí-los no “mundo tido como desenvolvido” da OCDE, dentro do futuro previsível. 
Ou dentro de qualquer perspectiva verossímil, pois é consenso que a ecologia do planeta não é capaz de 
suportar a extensão do padrão de consumo do Norte à maior parte dessas populações. Em termos práticos, 
isso significa que sua economia política e seus interesses não são inteiramente assimiláveis aos do Ocidente, 
não por estarem culturalmente “fora”, mas por estarem “dentro” de forma parcialmente antagônica. 
 
Nem por isso, entretanto, deixam de se tornar tremendamente importantes. À China, com 1,3 bilhão de 
habitantes, basta um quarto da renda per capita dos EUA para ter um peso superior na economia global. Essa 
possibilidade pode se realizar antes de 2020, mas nem por isso o modo de vida, aspirações e necessidades dos 
chineses se confundirão com os da OCDE. Pelo contrário, os conflitos devem crescer com a disputa por 
recursos escassos e pelo “direito” de poluir a atmosfera com gases geradores de efeito estufa. 
  
Isso já devia ter sido percebido nos anos 1990, mas só começou a aflorar à consciência no novo século. Em 
novembro de 2001, Jim O’Neill, analista do Goldman Sachs, chamou a atenção para as perspectivas do 
conjunto que denominou BRIC – Brasil, Rússia, Índia e China. Timidamente, previu que seriam 10% da 
economia global em 2010 e superariam o G-7 em 2050. Pelos conceitos do FMI, representaram 22% da 
produção mundial em 2008 e bem podem ultrapassar o G-7 na próxima década. 
  
 



Em setembro de 2003, o então chamado G-20 se rebelou contra o andamento da Rodada de Doha e o modelo 
e o cronograma de abertura comercial que os países da OCDE quiseram impor em Cancún. Dois meses 
depois, foi o projeto estadunidense da Alca que naufragou por razões análogas, tendo o Itamaraty 
desempenhado um papel importante em ambos os casos. 
  
 
Isso foi tratado como molecagem inconsequente pelos países desenvolvidos e por boa parte dos economistas e 
jornalistas neoliberais do Sul, que esperavam uma rápida desagregação dessa resistência e a imposição da 
vontade dos países ricos em condições ainda mais desvantajosas para os rebeldes. Mas a correlação de forças 
já estava mudando e os países periféricos se uniam por sólidos interesses comuns, não por afinidades políticas 
passageiras.  
 
Formaram-se novas alianças, inclusive político-militares. Em 2001, China, Rússia e países da Ásia Central 
juntaram-se na Organização de Cooperação de Xangai, que gradativamente vai-se tornando uma rival da 
Otan. A maioria dos países africanos organizou-se em 2002 na União Africana, visando tomar a seu cargo os 
conflitos regionais e minimizar a interferência externa. Ideia semelhante inspirou a Unasul em 2008, que teve 
seu batismo de fogo ao mediar o atrito entre Colômbia e Equador sem interferência dos EUA e da OEA. 
Paralelamente, Hugo Chávez organizou sua Aliança Bolivariana. 
  
A crise de 2008 acelera e aprofunda o processo. De mera sigla inventada por um analista – não havia, à 
época, maiores laços entre os quatro países, o BRIC tornou-se organização real em 2009. De mera correia de 
transmissão do G-8, o grupo das vinte maiores economias,  também chamado G-20, começou também neste 
ano a se tornar um foro real, com discussões políticas e presença dos chefes de Estado. 
  
Não só a ideia de um Império unilateral dos EUA como também a da hegemonia imperial multilateral da 
América do Norte, Europa e Japão tornaram-se obsoletas. Sozinhos ou em grupo, esses países estão perdendo 
o comando da economia global e não podem cooptar os rivais realmente importantes sem diluir sua influência 
e abrir mão de suas exigências. 
Com todas as suas discordâncias, os “países do sul” descobrem interesses comuns importantes e começam a 
discutir o futuro do mundo com os países já-não-tão-centrais. Não como uma massa passiva de “bárbaros” a 
serem civilizados, mas como um grupo com interesses e ideias diferentes, articulado em torno dos líderes do 
G-20. Não só os EUA como o G-8 e a OCDE terão cada vez mais que se conformar em ser interlocutores e 
não ditadores. É a Ordem Mundial Multipolar cada vez mais consolidada...  

Adaptado de “Carta Capital na Escola”, de 04 de setembro de 2009.
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